
*-
I

*-

: 0i-0943/1997 DE 1997PROJETO DE LEI

01-0945/1997 DE 01/10/97'

MAELI VERONIANO

1
1EMEN TA:
1
I
1	 RE

03
1

1

REVOGA . EM TODOS OS TERMOS A LEI No. 11.804/95, QUE
DI6P5E SOBRE A AVALIAÇÃO DE ACEITABILIDADE DE RWAOS
NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDGNCIAS.

_

/

.	 I
f

AROU' /Oh E N2 '3 A9/4/260/
0.71'

gr,c1m,qopei
ft.:!.rA4..!!*.ii.m.Sointitut•

AT365:11j.-

'10414 ffl!. eanzara e/ftillitCyleff-ae tiao e7Wire
CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECMICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

Ç-0

1 MATERIA LEGISLATIVA: PL
1	 	
1
* 	

*-
I	 ,
I PROMOVENTE: VEREADOR

10
-
BSER V ACOES:

•	 L islatvo
i	 28/10/2010 10.05.35

CNCSolutions
Tipo. Processo Legislativo
28/10/2010 10:05:35

i 0000001 5449-000000001 5449-00
11111 111(11111111111111111111111111 111111(11111111 (liii 11111 iiiiiii

e0.0213



02 79

4~m AérticOal
PROJETO DE LEI N° 

Li O O HOJE
I 40 COMISSO:f5 0E: O 1 GuT 199

;

cr2.04 6SedOg.,	 "Vi-s . 5,rce(4£ ro'd;

01.	 ...PL •

0i-0945/J997

Revoga em todos os termos a Lei
n°11.804 de 19 de junho de 1995.

..
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PRESIDENTE

- Á Crriráf~rde-Slo Paulo decreta:

Art. 1° - Fica revogada em todos os termos a Lei n° 11.804 de 19 de junho
de 1.995 que dispõe sobre a avaliação de aceitabilidade de ruídos na
Cidade de São Paulo.

Art. 2° - Estai4e_i entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de-setet"/	'de 1.9,

01.

SEÇÃO DE REVIS40

* O 1 OUT /997 *

- DT. 10 -

e-setet"/	'de 1.997.
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JUSTIFICATIVA

A lei que ora pretende-se revogar é totalmente inócua e
desfavorável à população de nossa cidade.

Visa a referida lei, proteger os habitantes de São Paulo contra a
emissão de ruídos que prejudicam a saúde e o sossego público. Refere-se
ainda à melhoria da qualidade de vida, restringindo os casos em que a
emissão de ruídos é permitida, sendo necessária prévia autorização.

Porém a presente lei acabou dificultando a prática de interesses
que por outro lado visava proteger.

A população frequentemente se organiza em manifestações
esportivas, religiosas, desfiles, comemorações oficiais e extra-oficiais, festas
em geral, e diante da lei em questão, é obrigado a obedecer requisitos
ëxtremamente rígidos que impedem tais eventos de alcançarem suas
finalidades.

A proposta de revogar o referido diploma legal não obsta a
criação de comissão de estudos com a finalidade de verificar o assunto em
questão, conforme requerimento apresentado por esta parlamentar.

Vergniano
readora
PPB

COO. 0561
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• DE 19 DE	 JuNR0 DE 1995
(Projeto de Lei n g 070/93, do Vereador Adriano Dlogo)

Dispõe sobre avaliação da aceitabilldade
de ruidos na.Cidade de São Paulo, visando.
o conforto da comunidade. Revoga a Lel
0.106, de 30 de agosto de 1974 e neu De-
creto Regulamentar :O 11.467, de 30	 de
outubro de 1974.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo,	 usando
das atribuições que lhe soo conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 24 de mato
de 1995, decretou  e eu promulgo a seguinte lei: •

Art. 1° - A emissão de sons e ruídos de
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora.

Art. 2* - São prejudiciais à saúde e ao
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Parágrafo único - Para os efeitos desta
\lei, sere utilizado como método para medição de nivel de.
ruido, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR)
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação
de roídos em áreas habitadas:

I - As zonas de uso existentes na cidade
de São Paulo, em conformidade com.e: Lei n o 7.805, de 1°
de novembro de 1972;

II - Os periodos de emissão de ruídos,
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00

às 20:00 horas e para operíodo noturno, o horário das
20:00 às 6:00 horas.

Art. 3" - Os sons produzidos por obras de
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151.

Art. à* - Constituem exceções ao. objeto
desta lei, os ruidos produzidos pelas seguintes fontes,

I - Aparelhos sonoros usados durante a
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gialaçao pertinente às eleições;	 •

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento.

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume;

IV - sinos de templos que abrigam cultos
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração
não superiores a 60 segundos e apenas para aseinalaçao
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Os.

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservancia
dos limites estabelecidos na . NBR 10.151 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização ou

de licença.
Art. 6° - São consideradas circunstancias

agravantes para aplicação das penalidades elencadae no
art. 5° desta lei:

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude
Ou má fé;

II - Ter sido a 'infração cometida .com
fins de vantagem pecuniária;

III - Deixar o Infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo
ao meio ambiente.

Art. 7° - Caberá 110 órgão Competente,
é dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0 , graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência.

Art. 8 0 - As entidades e órgãos públicos
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei,
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exerci-
cio das atividades com a preservação de saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pala NBR
10.151.

Art. 9° - As medições dos níveis de som
serão efetuadas através de decibelimetros.

Art. 10 - Esta lei devera ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias apóe a sua publicação.

' Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art 13 - Revogam-se as disposições em
contrário e, especialmente a Lei n 0 0.106, de 30 de
agosto de 1974 e o Decreto n 0 11.467, de 30 de outubro
de 1974.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, nos 19 de junho
de 1995, 442 1 da fundação de São Paulo.
PA1IL0 MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTJNO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secreta/10 das Finanças
FRANCISCO NIETO MART1N, Secretario das Administrações Re-
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n?

945	 97	 06 10 97
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
-Lei 11.804/95 e PLs. 853/95 , 840/95 , 721/95.

CCM. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11/agosto/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Maeli
Vergniano, que visa revogar em todos os termos a Lei n° 11.804, de 19 de junho
de 1995, que dispõe sobre a avaliação de aceitabilidade de ruídos na Cidade de
São Paulo.

A Constituição Federal, no artigo 23, inciso VI, estabelece que
compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios "proteger o
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas."

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, em várias ocasiões
menciona o dever do Município de zelar pela saúde e pela qualidade de vida de
seus munícipes, incluindo o combate a todas as formas de poluição entre as
medidas para a consecução desse objetivo. Assim é que o artigo 148, inciso IV, do
mesmo Diploma Municipal dispõe que o Município deve garantir o bem-estar de
seus habitantes, assegurando, entre outros, a preservação, a proteção e a
recuperação do meio ambiente. Já em seu artigo 149, inciso VI, encontra-se o
dispositivo que impõe ao Município o dever de combater "todas as formas de
poluição ambiental, inclusive a sonora e nos locais de trabalho." Por fim, seu artigo
181, inciso III, estabelece que "o Município, mediante lei, organizará, assegurada a
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental,
proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente..., no que respeita ao

• estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração da qualidade
ambiental".

Já existe no ordenamento jurídico municipal algumas leis tratando
da poluição sonora, elaboradas para regulamentar e viabilizar os artigos
constitucionais e da Lei Orgânica citados.

A Lei 11.804/95 que se pretende revogar dispõe sobre a avaliação
da aceitabilidade de ruídos, sendo uma das leis que viabilizam e instrumentalizam
o combate à poluição sonora.

Quando a Lei Orgânica dispõe que o Município deve combater
todas as formas de poluição e que deve estabelecer normas para isso, não o faz
de forma meramente indicativa, mas impõe ao legislador a obrigação de estar
atento sobre o assunto e legislar sobre ele buscando sempre o real interesse
público.

0110
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A Administração Pública está fundada na Supremacia do Interesse
Público e regida por alguns Princípios, entre eles o da Legalidade, o da
Razoabilidade e o da lndisponibilidade do Interesse Público.

A eminente jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra
Direito Administrativo (Ed. Atlas S. A. , 5 a edição, 1995, pg.62) trata da supremacia
do interesse público, com a propriedade de sempre:

" Esse princípio, também chamado de princípio da
finalidade pública, está presente tanto no momento da elaboração da lei
como no momento da sua execução em concreto pela Administração
Pública. Ele inspira o legislador e vincula a autoridade administrativa em
toda a sua atuação."

"Ocorre que, da mesma forma que esse princípio inspira o
legislador ao editar as normas de direito público, também vincula a
Administração Pública, ao aplicar a lei no exercício da função
administrativa."

"Ligado a esse princípio de supremacia do interesse público
— também chamado de princípio da finalidade pública — está o da
indisponibilidade do interesse público que, segundo Celso Antônio Bandeira
de Mello (1992:23-24), "significa que sendo interesses qualificados como
próprios da coletividade — internos ao setor público — não se encontram à
livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis."

Quando o Poder Legislativo aprovou a Lei 11.804/95, reconheceu a
necessidade de fazê-la como instrumento de viabilização do combate à poluição
sonora. E o fez em atenção aos dispositivos constitucionais e legais que já
reconheciam o interesse público no combate à poluição sonora.

Na situação em questão, não está se dizendo que não há
possibilidade de que a mencionada lei seja revogada. Uma lei posterior pode
revogar uma lei anterior, mas os Princípios de Direito Público devem ser
respeitados.

Também a Constituição Estadual, no artigo 111, trata dos Princípios
da Administração Pública, colocando entre eles, o da razoabilidade, o da
finalidade, o da motivação e o do interesse público.

A jurista Maria Sylvia, na obra já citada (pg. 72), invoca a opinião de
Diogo de Figueiredo Moreira Neto ao tratar do Princípio da Razoabilidade:

"... ele realça o aspecto teleológico da discricionariedade; tem
que haver uma relação de pertinência entre oportunidade e
conveniência, de um lado, e a finalidade, de outro. Para esse autor,

Klvimp10945-7
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"a razoabilidade, agindo como um limite à discrição na avaliação dos
motivos, exige que sejam eles adequáveis, compatíveis e
proporcionais, de modo a que o ato atenda a sua finalidade pública
específica; agindo também como um limite à discrição na escolha do
objeto, exige que ele se conforme fielmente à finalidade e contribua
eficientemente para que ela seja atingida"

O Princípio da Razoabilidade deve ser observado não só no
momento da aplicação da lei, mas também no de sua elaboração, que deve estar
norteada no interesse público e no cumprimento e viabilização dos mandamentos

•	 constitucionais.

A Lei 11.804/95 foi elaborada imbuída deste espírito,
instrumentalizando o combate à poluição sonora. No caso em exame, não é
razoável que simplesmente se acabe com a legislação vigente sobre o assunto,
sem discipliná-lo de outra forma.

As lacunas da lei devem ser evitadas ao máximo e revogar a Lei
11.804/95, da forma como o projeto propõe, sem disciplinar o matéria de outra
forma, seria fazer exatamente o contrário.

Face ao exposto, o projeto fere os artigos 23, da Constituição
Federal e artigos 148, inciso IV; 149, inciso VI; 181, III, da Lei Orgânica do
Município, posto que a Lei 11.804/95, que se pretende revogar, existe para
viabilizar estes artigos.

Opina-se, portanto, pela I NCONSTITUCIONALI DADE E
•• — — - •	 -ILEGALIDADE.

gilà4W 1'o Andreoli

r Técnico Legislativo Chefe

C..)~^-de.n

Karen Lima Vieira

Assessor Técnico 1 (Juri)

Á

Marilej ,(> • e

Asses. Técnic

)11' 1-—
Ca. Marce • •e Carvalho Giannini

Á ssessor é , ico Supervisor (ST-2)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁULO

1. 6	 PAR

F 1671g2,11999 DA COMISSÃO DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0945/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Maeli Vergniano, que
visa revogar em todos os termos a Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que
dispõe sobre a avaliação de aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo.
A Constituição Federal, no artigo 23, inciso VI, estabelece que compete à União,

40	 aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios "proteger o meio ambiente e
combater a poluição em qualquer de suas formas."
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, em várias ocasiões menciona o dever
do Município de zelar pela saúde e pela qualidade de vida de seus munícipes,
incluindo o combate a todas as formas de poluição entre as medidas para a
consecução desse objetivo. Assim é que o artigo 148, inciso IV, do mesmo
Diploma Municipal dispõe que o Município deve garantir o bem-estar de seus
habitantes, assegurando, entre outros, a preservação, a proteção e a recuperação
do meio ambiente. Já em seu artigo 149, inciso VI, encontra-se o dispositivo que
impõe ao Município o dever de combater "todas as formas de poluição ambiental,
inclusive a sonora e nos locais de trabalho." Por fim, seu artigo 181, inciso III,
estabelece que "o Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção,
controle e desenvolvimento do meio ambiente..., no que respeita ao
estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração da qualidade
ambiental".
Já existe no ordenamento jurídico municipal algumas leis tratando da poluição

• sonora, elaboradas para regulamentar e viabilizar os artigos constitucionais e da
Lei Orgânica citados.
A Lei 11.804/95 que se pretende revogar dispõe sobre a avaliação da
aceitabilidade de ruídos, sendo uma das leis que viabilizam e instrumentalizam o
combate à poluição sonora.
Quando a Lei Orgânica dispõe que o Município deve combater todas as formas de
poluição e que deve estabelecer normas para isso, não o faz de forma meramente
indicativa, mas impõe ao legislador a obrigação de estar atento sobre o assunto e
legislar sobre ele buscando sempre o real interesse público.
A Administração Pública está fundada na Supremacia do Interesse Público e
regida por alguns Princípios, entre eles o da Legalidade, o da Razoabilidade e o
da Indisponibilidade do Interesse Público.
A eminente jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra Direito 
Administrativo (Ed. Atlas S. A. , 5° edição, 1995, pg.62) trata da supremacia do
interesse público, com a propriedade de sempre:

Klv/p10945-7
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"Esse princípio, também chamado de princípio da finalidade pública, está
presente tanto no momento da elaboração da lei como no momento da sua
execução em concreto pela Administração Pública. Ele inspira o legislador
e vincula a autoridade administrativa em toda a sua atuação."
"Ocorre que, da mesma forma que esse princípio inspira o legislador ao
editar as normas de direito público, também vincula a Administração
Pública, ao aplicar a lei no exercício da função administrativa."
"Ligado a esse princípio de supremacia do interesse público — também
chamado de princípio da finalidade pública — está o da indisponibilidade do

•
interesse público que, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (1992:23-
24), "significa que sendo interesses qualificados como próprios da
coletividade — internos ao setor público — não se encontram à livre
disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis."

Quando o Poder Legislativo aprovou a Lei 11.804/95, reconheceu a
necessidade de fazê-la como instrumento de viabilização do combate à poluição
sonora. E o fez em atenção aos dispositivos constitucionais e legais que já
reconheciam o interesse público no combate à poluição sonora.

Na situação em questão, não está se dizendo que não há
possibilidade de que a mencionada lei seja revogada. Uma lei posterior pode
revogar uma lei anterior, mas os Princípios de Direito Público devem ser
respeitados.
Também a Constituição Estadual, no artigo 111, trata dos Princípios da
Administração Pública, colocando entre eles, o da razoabilidade, o da finalidade, o
da motivação e o do interesse público.
A jurista Maria Sylvia, na obra já citada (pg. 72), invoca a opinião de Diogo de
Figueiredo Moreira Neto ao tratar do Princípio da Razoabilidade:

• "... ele realça o aspecto teleológico da discricionariedade; tem que
haver uma relação de pertinência entre oportunidade e conveniência,
de um lado, e a finalidade, de outro. Para esse autor, "a
razoabilidade, agindo como um limite à discrição na avaliação dos
motivos, exige que sejam eles adequáveis, compatíveis e
proporcionais, de modo a que o ato atenda a sua finalidade pública
específica; agindo também como um limite à discrição na escolha do
objeto, exige que ele se conforme fielmente à finalidade e contribua
eficientemente para que ela seja atingida"

O Princípio da Razoabilidade deve ser observado não só no momento da
aplicação da lei, mas também no de sua elaboração, que deve estar norteada no
interesse público e no cumprimento e viabilização dos mandamentos
constitucionais.
A Lei 11.804/95 foi elaborada imbuída deste espírito, instrumentalizando o
combate à poluição sonora. No caso em exame, não é razoável que simplesmente

Klv/p10945-7
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se acabe com a legislação vigente sobre o assunto, sem discipliná-lo de outra
forma.
As lacunas da lei devem ser evitadas ao máximo e revogar a Lei 11.804/95, da
forma como o projeto propõe, sem disciplinar o matéria de outra forma, seria fazer
exatamente o contrário.
Face ao exposto, o projeto fere os artigos 23, da Constituição Federal e artigos
148, inciso IV; 149, inciso VI; 181, III, da Lei Orgânica do Município, posto que a
Lei 11.804/95, que se pretende revogar, existe para viabilizar estes artigos.
Opina-se, portanto, pela

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

• Sala da Comissão de Constituição e Justiça2,eto"
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CREUSA LEOWILDA ZACARIAS ALVES

Encarregada de Setor

Pa>/-/za~	 .95r

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 28 de se tembro de 1999

MEMO 173 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

COSME LOPES, LÍDER DA BANCADA DO PPB

PL 945/97 ,	 de	 autoria	 da	 Ex-Vereadorai
MAELI VERGNIANO	 , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

ENO G DELMAN
Assessor Técnico Le letivo Chefe — Subst.

A T M
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CREUSA LEONfEef ZACARIAS ALVES—

Encarregada de Setor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE DA LIDERANÇA DO PPB

RECURSO N.° 11 -- REc
11-0103/1999

Senhor Presidente

Inconformado com a decisão do parecer n.° 1021/99, da Comissão de
Constituição e Justiça, contrária, quanto à legalidade, ao Projeto de Lei
n.° 945/97, de autoria do ex - Vereadora Maeli Vemignano, venho
interpor RECURSO ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79°, "in
fine", do Regimento Interno, visto que o projeto é legal em vista do que
dispõe o artigo 13°, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Sala das Sessões, ernlq de Outubro de 1999
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data docurrato(s) nÉ,rp(s)

sob n°	 	 e folha de informal	 n°

Adelina Cicone
Assistente Perlamentar

Registro 100.406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçao, rubricado como tolha n. 	

do processo no 	 q(-( de 19 g:7—	 2.1.-/	 7-- .o	  (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406'

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

c951 / a 1

BRENOG NDELMAN
ri.Assessor Te . egislat. Chefe

ATM
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